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66. Apartamento: SQS 416 Bloco S Apartamento 203, Brasília-DF - 124,77m²,
Imóvel Residencial Funcional;

67. Apartamento: SQS 416 Bloco S Apartamento 205, Brasília-DF - 124,77m²,
Imóvel Residencial Funcional;

68. Apartamento: SQN 215 Bloco A Apartamento 609, Brasília-DF - 77,72m²,
Imóvel Residencial Funcional;

69. Apartamento: SQS 308 Bloco H Apartamento 102, Brasília-DF - 76,39m²,
Imóvel Residencial Funcional;

70. Apartamento: SQS 315 Bloco E Apartamento 104, Brasília-DF - 102,82m²,
Imóvel Residencial Funcional;

71. Apartamento: SQS 315 Bloco E Apartamento 207, Brasília-DF - 102,82m²,
Imóvel Residencial Funcional;

72. Apartamento: SQS 315 Bloco H Apartamento 503, Brasília-DF - 215,00m²,
Imóvel Residencial Funcional;

73. Apartamento: SQS 405 Bloco P Apartamento 207, Brasília-DF - 122,61m²,
Imóvel Residencial Funcional;

74. Apartamento: SQS 406 Bloco P Apartamento 301, Brasília-DF - 117,53m²,
Imóvel Residencial Funcional;

75. Apartamento: SQS 408 Bloco P Apartamento 204, Brasília-DF - 112,00m²,
Imóvel Residencial Funcional;

76. Apartamento: SQS 408 Bloco P Apartamento 303, Brasília-DF - 112,00m²,
Imóvel Residencial Funcional;

77. Apartamento: SQS 415 Bloco I Apartamento 308, Brasília-DF - 112,00m²,
Imóvel Residencial Funcional; e

78. Terreno: SHIN QL 03 Conjunto 05 Lote 09, Brasília-DF - 633,33m²,
(Imóvel Perímetro Urbano).

ANEXO VIII

PRIORIDADES E METAS

(VETADO)

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 764, de 31 de dezembro de 2020

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 9, de 2020-CN, que "Dispõe sobre as
diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2021 e dá outras
providências".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos:

Itens 3 e 4 da alínea "c" do inciso II do § 4º do art. 7º e § 23 do art. 64

"3. de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados
e de comissão mista permanente do Congresso Nacional (RP 8); e

4. de relator-geral do projeto de lei orçamentária anual que promovam
alterações em programações constantes do projeto de lei orçamentária ou
inclusão de novas, excluídas as de ordem técnica (RP 9);"

"§ 23. O disposto no § 18 poderá ser aplicado às despesas classificadas com
indicador de resultado primário 8 (RP 8) ou 9 (RP 9), desde que devidamente
justificado pelo órgão setorial."

Razões do(s) veto(s)

"Os itens 3 e 4 da alínea "c" do inciso II do § 4o do art. 7o criam novos
marcadores de despesas discricionárias, o que contribui para a alta rigidez do
orçamento, dificultando não apenas o cumprimento da meta fiscal como também
a observância do Novo Regime Fiscal, estabelecido pela EC no 95/2016 (teto de
gastos), e da Regra de Ouro, constante do inciso III, do art. 167 da Constituição
Fe d e r a l .

O identificador de Resultado Primário tem por finalidade auxiliar a apuração
do resultado primário previsto na LDO, de acordo com a metodologia de cálculo
das necessidades de financiamento, sendo que a despesa discricionária encontra-
se segregada, por RP, para identificar a despesa não abrangida pelas
programações incluídas ou acrescidas por emendas individuais de execução
obrigatória, nos termos do disposto no art. 166, § 9o e § 11, da Constituição,
bem como pelas programações decorrentes de emendas de bancada estadual, de
execução obrigatória nos termos do disposto no art. 166, § 12, da Constituição
e art. 2o da Emenda Constitucional no 100, de 2019.

Desta forma, as segregações acresc idas, para além de não contribuírem com a
finalidade precípua do identificador de resultado primário, não possuem assento
constitucional e, ademais, em decorrência da nova diretriz do "dever de execução"
das programações orçamentárias discricionárias, conforme estabelecido pelas
Emendas Constitucionais no 100, de 26 de junho de 2019, e no 102, de 26 de setembro
de 2019, amplia desnecessariamente a segregação das referidas despesas.

Por oportuno, frise-se, que os dispositivos em comento investem contra o
princípio da impessoalidade que orienta a administração pública, ao fomentarem
cunho personalístico nas indicações e priorizações das programações decorrentes
de emendas, ampliando as dificuldades operacionais para a garantia da execução
da despesa pública, o que contraria o in teresse público. Assim como impõe-se o
veto do § 23 do art. 64, por tratar exclusivamente dos RP 8 e 9".

Inciso XXVII do caput do art. 12

"XXVII - às despesas relacionadas ao abastecimento de água, esgotamento,
manejo de resíduos sólidos e saneamento em municípios de até 50.000 habitantes,
independentemente de RIDE ou Região Metropolitana, no âmbito da Funasa."

Razões do(s) veto(s)
"A Lei no 13.884, de 2019, estabelece entre as competências do Ministério

do Desenvolvimento Regional, a política nacional de saneamento e as metas,
diretrizes e normas de saneamento. Assim, no orçamento federal, a atribuição
para a implantação e implementação de políticas de saneamento nos municípios
pertencentes às Regiões Integradas de Desenvolvimento - RIDE ou às Regiões
Metropolitanas que é de competência do Ministério do Desenvolvimento
Regional, competindo à Funasa apoiar ações de saneamento nos demais
municípios com até 50.000 habitantes. Desta forma, o dispositivo induziria a
redundância de esforços, pulverização dos recursos, contrariando os princípios da
eficiência e da economicidade da Administração Pública."

Inciso II do § 3º do art. 21
"II - manterão registros de projetos sob sua supervisão, por Estado ou

Distrito Federal, pelo menos com informações de custo, da execução física e
financeira e da localidade."

Razões do(s) veto(s)
"De acordo com o Decreto no 10.496, de 2020, a partir do exercício de 2021, o

Governo Federal manterá o Cadastro Integrado de Projetos de Investimento - CIPI,
com informações, dentre outras, de custo total estimado, execução física, financeira e
localidade do investimento. O dispositivo induziria a redundância de esforços,
pulverização dos recursos, contrariando os princípios da eficiência e da economicidade
da Administração Pública, razão pelo qual contraria o interesse público."

Inciso II do § 2º do art. 23
"II - as medidas adotadas e a adotar com o objetivo de reduzir a

necessidade de realização de operações de crédito durante a execução
orçamentária."

Razões do(s) veto(s)
"A insuficiência da 'regra de ouro' se deve à conjunção do déficit primário

apurado no orçamento, das despesas com juros e de outras despesas correntes,
com a ausência de fontes financeiras, para financiamento orçamentário, que não
sejam operações de crédito. Ademais, as medidas que podem alterar o quadro de
insuficiência da 'regra de ouro' durante a execução orçamentária não são
precisamente conhecidas quando do envio do Projeto de Lei Orçamentária-PLOA .
Dessa forma, por não ser possível atender satisfatoriamente à disposição no
momento de envio do PLOA, impõe-se veto ao dispositivo.

Adicionalmente, tendo em vista o cumprimento, pelo Poder Executivo, do
prazo constitucional de envio do projeto de lei orçamentária da União, nos
termos do § 2o do art. 35 do ADCT, com encaminhamento em consonância às
exigências constantes do projeto de lei de diretrizes orçamentárias encaminhado
ao Congresso Nacional, entende-se que a inclusão extemporânea de novas
exigências para atos findos e exauridos é contrária ao interesse público por se
tratar de matéria já vencida."

§ 24 do art. 64
"§ 24. Durante a execução orçamentária, para fins de limitação de empenho e

de movimentação financeira, terão tratamento equivalente aos órgãos de que trata o
inciso III do art. 5º desta Lei a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São
Francisco e do Parnaíba, o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, a
Fundação Nacional de Saúde e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação."

Razões do(s) veto(s)
"O dispositivo traz regra para atribuir tratamento equivalente a órgãos

orçamentários para a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco
e do Parnaíba, o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, a Fundação
Nacional de Saúde e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Ressalta-se que o órgão orçamentário é considerado o maior nível da
classificação institucional, cuja finalidade é agrupar unidades orçamentárias, sendo que
tal conceito não se confunde com o de órgão setorial, conforme previsto na Lei nº
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, que organiza e disciplina o Sistema de
Planejamento e de Orçamento Federal. Nos termos do § 1º do art. 4º do referido
diploma legal, os órgãos setoriais são as unidades de planejamento e orçamento dos
Ministérios, da AGU, da Vice-Presidência e da Casa Civil da Presidência da República.

Dessa forma, ao confundir os conceitos de órgão orçamentário e de órgão
setorial, para fins de limitação de empenho e movimentação financeira, prejudica
a harmonia conceitual e o próprio funcionamento do Sistema de Planejamento e
de Orçamento. Portanto, contrariam o interesse público por subverterem a
organização sistêmica e distorcerem a lógica das atividades de planejamento e
distribuição de limites de movimentação financeira pelo Órgão Central do Sistema
de Planejamento e Orçamento, que tem a competência de definir a priorização
na execução das políticas setoriais aos Órgãos."

§ 4º do art. 66
"§ 4º A inscrição ou a manutenção dos restos a pagar subordinam-se ao

cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas
fiscais ou limites de despesas, observadas as regras de restos a pagar definidas
pelo Poder Executivo federal, sendo vedado o bloqueio daqueles relativos ao
Ministério da Educação."

Razões do veto
"O trecho final do dispositivo traz disposição específica para o regramento

geral sobre inscrição ou manutenção dos restos a pagar, precisamente a vedação
de bloqueio daqueles relativos ao Ministério da Educação, que dificulta a gestão
fiscal do estoque de restos a pagar. Ademais, o prejuízo trazido à sistemática de
contenção do crescimento dos restos a pagar inscritos contraria recomendações
diversas emanadas pelo Tribunal de Contas da União - TCU e aumenta a pressão
fiscal pelos recursos disponíveis em exercícios futuros. Por fim, a LDO produz
efeitos somente no exercício a que se refere, a inclusão de regra de exceção para
bloqueio de restos a pagar provocará insegurança jurídica ao processo de
execução orçamentária e financeira."

§ 5º do art. 66
"§ 5º O empenho abrangerá a totalidade ou a parcela da obra que possa ser

executada no exercício financeiro ou dentro do prazo de validade dos restos a pagar."

Razões do veto
"O dispositivo proposto provoca confusão conceitual estabelecida pela Lei nº

4.320, de 1964, ao introduzir o prazo de validade dos restos a pagar associado
ao empenho, permitindo a programação orçamentária por um prazo superior a
um exercício. O dispositivo proposto permite que o princípio da anualidade
orçamentária seja infringido, uma vez que permite o empenho de uma despesa
plurianual em apenas um exercício. Deste modo, contrariando o princípio da
anualidade orçamentária, estabelecido pela Lei nº 4.320, de 1964 impõe-se o veto
por contrariedade ao interesse público."
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